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Estrutura da Apresentação 

• Parte I: Introdução – Relembrando o 
padrão do gasto fiscal no Brasil. 

• Parte II: Truques contábeis 

• Parte III: Restos a pagar. 

• Parte IV: Riscos Fiscais e Projeções 

• Conclusão. 



Parte I  

O padrão do Gasto Fiscal no Brasil – 
crescimento planejado. 



Fatos Estilizados 

• Entre 1991 e 2012, o gasto primário do governo federal 
(exclusive transferências a estados e municípios) passou de 
11,1% para 18,2% do Produto Interno Bruto (PIB) no Brasil.  

 

• Apesar desse crescimento do gasto, o país passou, 
sistematicamente, a gerar superávits primários para pagar os 
juros da dívida interna e externa, a partir 1999.   

 

• Equilíbrio fiscal baseado no crescimento da receita – 
arrecadação quebra barreira do 25% do PIB (1970-1994) e 
passa para 35% do PIB, em 2011.  



Gasto Não Financeiro do Governo Federal (% do PIB) - 1999-2012  

Fonte: Tesouro Nacional e SIAFI. OBS: exclui capitalização da Petrobrás em 2010. 
Elaboração: Mansueto Almeida 

  

PESSOAL INSS 
CUSTEIO 

ADMINIS-
TRATIVO 

CUSTEIO 
SAUDE E 

EDUC. 

CUSTEIO 
GASTOS 
SOCIAIS 

INVEST. OUTROS TOTAL 

1999 4,5% 5,5% 1,6% 1,8% 0,6% 0,5% 0,1% 14,5% 

2000 4,6% 5,6% 1,5% 1,8% 0,6% 0,7% 0,1% 14,7% 

2001 4,8% 5,8% 1,0% 1,8% 0,9% 1,2% 0,1% 15,6% 

2002 4,8% 6,0% 1,1% 1,8% 1,0% 1,0% 0,1% 15,7% 

2003 4,5% 6,3% 1,2% 1,7% 1,0% 0,4% 0,1% 15,1% 

2004 4,3% 6,5% 1,2% 1,7% 1,2% 0,6% 0,1% 15,6% 

2005 4,3% 6,8% 1,5% 1,8% 1,3% 0,6% 0,1% 16,4% 

2006 4,5% 7,0% 1,4% 1,7% 1,6% 0,7% 0,1% 17,0% 

2007 4,4% 7,0% 1,5% 1,8% 1,6% 0,8% 0,1% 17,1% 

2008 4,3% 6,6% 1,1% 1,8% 1,6% 0,9% 0,1% 16,4% 

2009 4,7% 6,9% 1,1% 1,9% 1,9% 1,1% 0,1% 17,7% 

2010 4,4% 6,8% 1,1% 2,0% 1,8% 1,2% 0,1% 17,4% 

2011 4,3% 6,8% 1,1% 2,0% 1,9% 1,1% 0,1% 17,5% 

2012 4,2% 7,2% 1,3% 2,2% 2,1% 1,1% 0,1% 18,2% 

1999-2012 -0,3% 1,7% -0,2% 0,5% 1,5% 0,6% 0,1% 3,7% 



Despesa Primária 1999-2012 

• De 1999 a 2012, a despesas primária cresce 3,7 pontos do PIB. Em 
dois anos de governo Dilma, a expansão da despesa primária já foi 
de 0,8 ponto do PIB, apesar da queda do investimento público. 

 

• Para explicar o crescimento da despesa é suficiente olhar para INSS 
e despesas sociais (seg. desemprego + abono salarial, bolsa-família, 
e LOAS). Essas duas contas explicam 84% do crescimento da 
despesa de 1999 a 2012.  

 

• As contas que mais crescem são exatamente aquelas afetadas pela 
regra de reajuste do salário mínimo. Difícil controlar o crescimento 
da despesa primária com a regra atual do salário mínimo.  

 



Despesa com pessoal  - a grande surpresa 
dos últimos anos 
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A mágica não é cortar a despesa nominal mas 
controlar o crescimento 
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Uma outra forma de olhar o gasto 
público - Função 

• Há diversas forma de se olhar o gasto público 
primário. Uma outra forma é dividir o gasto de 
pessoal, custeio e investimento por função.  

 

• Qual a vantagem? Olhar apenas para despesa de 
custeio  pode “subestimar” algum tipo de gasto 
no qual a despesa com pessoal seja elevada.  

 

• Por essa nova ótica, há alguma surpresa?  



Pontos Importantes 

• De 2007 a 2011, as funções educação, trabalho (seguro 
desemprego e abono salarial) e assistência social estão 
entre aquelas de crescimento acima da média.  

 

• Mas quando se olha o gasto por função como % do PIB, 
os suspeitos de sempre aparecem.  

 

• A grande surpresa do período recente é o crescimento 
do gasto com educação que, na divisão tradicional por 
categoria de despesa, fica escondido.  

 



    2002 2011 VAR 
01 LEGISLATIVA 0,17% 0,13% -0,04% 

02 JUDICIARIA 0,55% 0,48% -0,07% 

03 ESSENCIAL A JUSTICA 0,07% 0,12% 0,05% 

04 ADMINISTRACAO 0,56% 0,41% -0,15% 

05 DEFESA NACIONAL 0,85% 0,77% -0,08% 

06 SEGURANCA PUBLICA 0,15% 0,17% 0,02% 

07 RELACOES EXTERIORES 0,09% 0,04% -0,05% 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 0,44% 1,10% 0,66% 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 8,34% 8,67% 0,33% 

10 SAUDE 1,72% 1,71% -0,01% 

11 TRABALHO 0,57% 0,87% 0,30% 

12 EDUCACAO 0,89% 1,28% 0,38% 

13 CULTURA 0,02% 0,03% 0,02% 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 0,03% 0,03% 0,00% 

15 URBANISMO 0,03% 0,10% 0,07% 

16 HABITACAO 0,01% 0,01% 0,00% 

17 SANEAMENTO 0,01% 0,04% 0,03% 

18 GESTAO AMBIENTAL 0,09% 0,09% 0,00% 

19 CIENCIA E TECNOLOGIA 0,10% 0,16% 0,06% 

20 AGRICULTURA 0,37% 0,37% -0,01% 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 0,09% 0,10% 0,01% 

22 INDUSTRIA 0,03% 0,04% 0,01% 

23 COMERCIO E SERVICOS 0,12% 0,09% -0,03% 

24 COMUNICACOES 0,04% 0,02% -0,02% 

25 ENERGIA 0,53% 0,01% -0,52% 

26 TRANSPORTE 0,35% 0,46% 0,11% 

27 DESPORTO E LAZER 0,02% 0,03% 0,01% 

    16,24% 17,34% 1,10% 

Gasto Primário Governo Federal – Função 2002-2011-  % do 
PIB 



Rec. Vinculada e Despesa com Função Educação 
– R$ bilhões de maio de 2012 
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Gasto com Educação – Gov. Federal - % do PIB 

Fonte: Balanço do Setor Público Nacional e SIAFI 
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Número de Servidores Ativos – Min. da 
Educação 
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Investimento Público 2012 

• Investimento público (sem o Minha Casa 
Minha Vida) fica estável como % do PIB, mas 
há mudança na composição; 

 

• O tipo de investimento que afeta custo Brasil 
no curto prazo é o investimento do min. dos 
transportes, justamente aquele com queda 
nominal.  
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Investimento Público por Ministério – sem MCMV 

R$ %

Câmara dos Deputados            57.451,3            49.441,6 (8.009,7) -13,9%

Senado Federal            27.697,0            15.409,4 (12.287,6) -44,4%

Tribunal de Contas da União            52.275,7            30.921,9 (21.353,8) -40,8%

Supremo Tribunal Federal            24.188,9            21.865,4 (2.323,5) -9,6%

Superior Tribunal de Justiça              5.155,8            24.342,4 19.186,6 372,1%

Justiça Federal           575.492,0           660.510,1 85.018,1 14,8%

Justiça Militar              5.539,8              9.853,6 4.313,8 77,9%

Justiça Eleitoral           326.147,2           255.656,8 (70.490,4) -21,6%

Justiça do Trabalho           251.391,9           251.710,7 318,8 0,1%

Justiça do Trabalho do DF            35.385,2            69.016,8 33.631,6 95,0%

Conselho Nacional de Justiça            73.627,2            71.103,3 (2.523,9) -3,4%

Presidência da República3        1.609.685,4        1.138.402,7 (471.282,7) -29,3%

Ministério do Planejamento           288.558,4            94.272,0 (194.286,4) -67,3%

Ministério da Agricultura        1.071.181,0           704.656,9 (366.524,1) -34,2%

Ministério da Ciência e Tecnologia           866.050,2        1.030.150,8 164.100,6 18,9%

Ministério da Fazenda        1.089.162,7        1.142.865,8 53.703,1 4,9%

Ministério da Educação        6.161.476,7        9.648.027,2 3.486.550,5 56,6%

Ministério do Des., Ind. e Com            44.167,5           106.317,8 62.150,3 140,7%

VAR
2011 2012



R$ %

Ministério da Justiça           710.754,1           603.264,8 (107.489,3) -15,1%

Ministério de Minas e Energia            43.958,8            51.407,9 7.449,1 16,9%

Ministério da Previdência Social           180.360,1           106.531,7 (73.828,4) -40,9%

Ministério Público da União           160.436,1           263.537,9 103.101,8 64,3%

Ministério das Relações Exteriores            29.978,0            45.114,0 15.136,0 50,5%

Ministério da Saúde        2.361.748,1        3.586.960,6 1.225.212,5 51,9%

Ministério do Trabalho e Emprego            31.228,5            31.162,7 (65,8) -0,2%

Ministério dos Transportes       13.499.999,8       10.124.755,5 (3.375.244,3) -25,0%

Ministério das Comunicações           434.039,5            63.907,7 (370.131,8) -85,3%

Ministério da Cultura           101.984,5           166.755,3 64.770,8 63,5%

Ministério do Meio Ambiente           112.663,8            49.979,6 (62.684,2) -55,6%

Ministério do Desenvolvimento Agrário        1.338.472,8           947.717,0 (390.755,8) -29,2%

Ministério do Esporte           181.193,4           349.894,8 168.701,4 93,1%

Ministério da Defesa        7.638.836,3        7.943.622,5 304.786,2 4,0%

Ministério da Integração Nacional        3.060.491,9        3.129.326,1 68.834,2 2,2%

Ministério do Turismo           553.986,5           933.308,0 379.321,5 68,5%

Ministério do Desenvolvimento Social           240.988,9           661.276,0 420.287,1 174,4%

Ministério das Cidades 1.603.482,1											 3.699.730,9											 2.096.248,8 130,7%

Ministério da Pesca e Agricultura            80.006,6            59.650,8 (20.355,8) -25,4%

Conselho Nacional do Min. Público              1.427,9              6.401,2 4.973,3 348,3%

 TOTAL 44.765.913,9									 48.008.861,5									 3.242.947,6 7,2%

2011 2012
VAR



Principais Pontos 
• Gasto público no Brasil desde 1999 cresce (% do PIB) 

puxado por INSS e gastos sociais (LOAS, seguro 
desemprego, abono salarial, bolsa família).  gastos 
afetados pela regra de reajuste do salário mínimo. 
 

• Se olharmos o gasto por função desde 2002, além das 
contas acima, o gasto com educação mostra forte 
crescimento em 2007-2012: aumento da receita de 
impostos + mudanças institucionais (DRU) e FUNDEB.  
 

• Investimento público no Brasil não cresceu nos últimos 
dois anos (% do PIB). 
 



Parte II 

Truques Contábeis 



Gasto Fiscal – novos programas 
pressionam o gasto 

• O problema do baixo crescimento é que o setor 
público sempre sai maior de anos de baixo 
crescimento: 2009 e 2012; 
 

• Se gastamos mais, alguém tem que pagar a conta;  
 

• E nos últimos anos o governo criou novos 
programas que tem custo fiscal: Programa de 
Sustentação do Investimento (PSI) e Minha Casa 
Minha Vida.  



Crescimento da Receita Líquida do 
Governo Federal – pontos do PIB  

Fonte: Tesouro Nacional 
OBS: 2010 exclui receita da cessão onerosa 
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Crescimento da Despesa Primária da União – 
pontos do PIB  

Fonte: Tesouro Nacional 
OBS: 2010 exclui despesa da capitalização da Petrobrás. 
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Como se “fabrica” um resultado 
primário?  

• Aumento do saldo dos Restos a Pagar das 
despesas de custeio e despesas obrigatórias; 

 

• Retira-se do orçamento da união parte do 
custo dos programas; PSI, MCMV e 
investimento via BNDES; 

 

• Aumento artificial da receita de dividendos; 



Truques Contábeis – 1: pagamento  e 
antecipação de dividendos  

BNDES Tesouro 
Nacional Público 

Títulos 

R$ bilhões 

 Dividendos - 
R$ bilhões 

R$ bilhões 

De 2008 a a 2012 o BNDES recolheu R$ 50 
bilhões em dividendos. No mesmo período o TN 
aumentou a dívida e emprestou mais de R$ 300 
bilhões para o BNDES. Em 2012, o BNDES e CEF 
anteciparam, respectivamente, R$ 2,3 bi e R$ 4,7 
bi de dividendos.  



Truques Contábeis – 2: venda de 
créditos futuros para o BNEES 

BNDES Tesouro 
Nacional Público 

Títulos 

R$ bilhões 

R$ bilhões 

Dividendos 
Futuro 

Eletrobrás 

BNDES fica credor 
da Eletrobrás 

Tesouro vendeu para o 
BNDES R$ 3,5 bilhões, em 
2009, e mais R$ 1,4 bilhão, 
em 2010, de créditos a 
receber da Eletrobrás.   



Truques Contábeis – 3: usar recurso do 
pré-sal para gerar receita primária 

BNDES Tesouro 
Nacional Público 

Títulos 

R$ bilhões 

R$ 25 
bilhões  

Tesouro 
Nacional 

BNDES/Fundo 
SOBERANO 

PETROBRAS 

R$ 32 bilhões 

R$ 74,8 bilhões 

R$ 42,8 
bilhões 

em ações 

R$ 32 bi – 
Rec. 

Primária  



Truques Contábeis – 4: descontos de 
despesas do PAC 

Superávit Primário = Receita Primária – Despesa Primária 
(despesas de custeio, investimento e pessoal).  

 

• Desde 2008/2009 governo pode descontar os investimentos 
do PAC da despesa primária para calcular o superávit 
primário. Em 2012, o governo descontou R$ 32 bilhões.  

 

• Em 2013, go verno estuda descontar além de R$ 25 bilhões do 
PAC desonerações temporárias de receita da meta do 
primário.  

  



Truques Contábeis – 5: adiamento do 
pagamento de despesas – Restos a Pagar 

EMPENHADO LIQUIDADO PAGO AUTORIZADO 

RESTOS A 
PAGAR 

PROCESSADOS 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

IMPACTO NA 
DESPESA PRIMÁRIA 



Parte III – Restos a Pagar 



Restos a Pagar e LRF 
• Restrições só existem no término de mandato e Decreto 

93.872/1986: RAP não processado não liquidado até  junho do 
segundo ano subsequente à sua inscrição tem que ser 
cancelado.  

 

• Governo federal tem ampla flexibilidade: conta única do 
Tesouro: saldo perto de R$ 512 bilhões e modificações no 
Decreto 93.872/1986 : não vale para despesas do PAC, gastos 
com saúde e educação.  

 

• Restos a Pagar Não Processados parecem cada vez mais uma 
variável de ajuste importante para a administração do caixa e, 

logo, para a meta do primário.  



Restos a Pagar – R$ bilhões 

R$ bilhões VAR. R$ bilhões VAR. R$ bilhões VAR.

2002 3,43 21,62 25,05

2003 4,24 0,81 14,51 -7,11 18,75 -6,29

2004 7,95 3,71 23,76 9,24 31,71 12,95

2005 4,36 -3,59 17,32 -6,44 21,68 -10,03

2006 4,85 0,49 33,95 16,63 38,80 17,12

2007 5,24 0,40 38,75 4,80 43,99 5,20

2008 7,01 1,77 55,13 16,38 62,14 18,15

2009 26,95 19,93 67,77 12,63 94,71 32,57

2010 22,93 -4,02 92,19 24,43 115,12 20,41

2011 25,49 2,56 103,28 11,09 128,78 13,65

2012 24,09 -1,41 116,75 13,47 140,84 12,06

2013 26,28 2,19 151,76 35,01 178,04 37,19

RAP Processado RAP Não Processado TOTAL

Fonte SIAFI. Elaboração: Mansueto Almeida 



Restos a Pagar (RAP) Não Processado por Grupo de Despesa - 
saldo inscrito   2002- 2013 - R$ bilhões correntes  

Fonte: SIAFI. Elaboração: Mansueto 

Pessoal

Outras 

Despesas 

Correntes

Investim. Outros TOTAL

2002 1,02          5,36          8,51          6,73          21,62        

2003 0,59          6,36          4,26          3,31          14,51        

2004 0,47          7,05          1,77          14,46        23,76        

2005 0,60          7,30          5,53          3,89          17,32        

2006 0,68          15,74        11,23         6,31          33,95        

2007 0,93          16,29        14,11         7,42          38,75        

2008 1,43          21,89        27,16        4,66          55,13        

2009 1,46          25,94        35,57        4,79          67,77        

2010 1,85          35,44        45,70        9,20          92,19        

2011 1,35          42,30        48,34        11,30         103,28       

2012 1,37          51,70        51,33        12,35        116,75       

2013 1,49          58,57        67,14        24,57        151,76       



Taxa de cancelamento de RAP Não Processados 

Fonte: SIAFI 
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Restos a Pagar Reinscritos – R$ bilhões 

Fonte: SIAFI 
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Fluxo de Pagamento de RAP não processados – R$ 
bilhões 
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Como proporção da despesa primária o pagamento de RAP não 
processado passou de 2,8%, em 2005, para 7,6%, em 2012.  



% do pagamento do Investimento via 
Restos a Pagar – 2003-2011 



Investimento Público Governo Federal: menos 
de 8% da despesa primária. 



Saldo de Restos a Pagar por Ministério 
para Investimento- 2012 



Restos a Pagar e Jogo Político 



Restos a Pagar em 2013 
• Vamos calcular o volume de restos a pagar em cima 

de despesas que não podem ser canceladas isso 
envolve três programas: (1) Minha Casa Minha Vida; 
(2) Subsídios do Programa de Sustentação do 
Investimento (PSI); e (3) restos a pagar para cumprir 
com o mínimo constitucional da Saúde.  

 

• Apenas esses três tipos de restos a pagar já 
representam uma despesa potencial de R$ 35 
bilhões que deverá em algum momento ocorrer. Mas 
é possível que essa conta seja ainda maior: R$ 40 
bilhões.  



MCMV e PSI: começam a partir de 
2009 

• O Minha Casa Minha Vida e o PSI são dois 
programas que tem início em 2009 e se 
destacam pelo fluxo irregular do pagamento. 

 

• A contabilidade dos dois programas tem sido 
motivo de controvérsia com o TCU pelo 
acúmulo de restos a pagar.  

 

 



Programa de Sustentação do Investimento – PSI 
Restos a Pagar Inscritos em 2013 – R$ bilhões 
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Minha Casa Minha Vida + FGTS 



Programa MCMV: Nova despesa de 
Custeio/Investimento – R$ milhões 

Fonte: SIAFI (não inclui FGTS = R$ 6,5 bilhões em 2012) 
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Minha Casa Minha Vida – R$ milhões 

Orç. Fiscal FGTS TOTAL

2009 1.571,86 1.290,00 2.861,86

2010 1.571,80 3.860,00 5.431,80

2011 7.511,74 4.320,00 11.831,74

2012 10.951,90 6.500,00 17.451,90

Fonte: Tesouro e FGTS 



Restos a Pagar MCMV – 2013 – R$ 
bilhões 
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TOTAL

 9,84  

 3,59  
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O PSI e o MCMV juntos já têm uma divida de R$ 19,8 bilhões 
inscritos como Restos a Pagar Não Processados em 2013. 



Restos a Pagar Função Saúde – 2013 – R$ 
bilhões 
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Risco Fiscal e Projeções 



Empréstimos Tesouro Nacional a Bancos Públicos – RS 
bilhões e % do PIB  

Fonte: Banco Central 
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Dividendos BNDES – R$ bilhões 
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BNDES pagou R$ 50 bilhões de dividendos de 2008 a 2012. 



% do Passivo do BNDES junto ao Tesouro 
Nacional – 2001 a 2010 

	



Taxa SELIC - % ao ano 
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3 cenários despesa primária: 2011-
2022 

Cenário 1: Cenário neutro 
 
• Regra do salário mínimo continua; 
• Crescimento médio do PIB fica em 3,5% ao ano; 
• Outras despesas de custeio ficam em 3,8% do PIB de 2012 a 

2022; 
• Despesa com pessoal cresce a uma taxa nominal de 8%; 
• Investimento público fica em 1,1% do PIB; 
• Taxa de crescimento vegetativo do INSS e LOAS = 3% aa; 
• Despesas do FAT tem crescimento nominal igual à inflação; 
• Subsídio e subvenção econômica permanecem em 0,25% 

do PIB. 



Cenário 2: Cenário pessimista 
 
• Regra do salário mínimo continua; 
• Crescimento médio do PIB fica em 3,0% ao ano; 
• Outras despesas de custeio ficam em 4,0% do PIB de 2013 a 

2022; 
• Despesa com pessoal cresce para 4,5% do PIB a partir de 

2015; 
• Investimento público fica em 1,1% do PIB; 
• Taxa de crescimento vegetativo do INSS e LOAS = 3% aa até 

2015 e 4% aa de 2016 a 2022; 
• Despesas do FAT tem crescimento nominal igual à inflação; 
• Subsídio e subvenção econômica permanecem em 0,40% 

do PIB. 
 



Cenário 3: Cenário otimista 
 
• Regra do salário mínimo continua até 2015. Depois sal. 
      mínimo cresce a uma taxa real de 1% ao ano; 
• Crescimento médio do PIB fica em 4,5% aa a partir de 2016; 
• Outras despesas de custeio ficam em 3,5% do PIB a partir 

de 2015; 
• Despesa com pessoal cresce tem reajuste de 8% aa até 

2015 e depois de 7% aa; 
• Investimento público cresce para 2% do PIB; 
• Taxa de crescimento vegetativo do INSS e LOAS = 3% aa; 
• Despesas do FAT tem crescimento nominal igual à inflação; 
• Subsídio e subvenção econômica permanecem em 0,25% 

do PIB. 
 



Despesa Primária – PIB: 3 Cenários 
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